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Foi com  consternação que recebem os o anúncio, pelo presidente Luiz I nácio Lula da 
Silva, de sua segunda m udança no com ando do Ministério das Com unicações. Num  
m om ento de reform a m inisterial, de revisão das polít icas im plem entadas e projeção de 
ações e m etas, nos deparam os com  as prim eiras declarações do novo m inist ro que, em  
duas sem anas, j á dem onst rou pretender seguir, no m inistério, a linha polít ica que 
vinha adotando com o senador pelo PMDB. Historicam ente, Hélio Costa tem  defendido 
no Congresso Nacional os interesses dos grandes em presários da com unicação do país, 
representados principalm ente pela Associação Brasileira de Em issoras de Rádio e 
Televisão (Abert ) .  

Agora, com prova que sua gestão tem  pouca disposição para dialogar com  a sociedade 
civil e dem ocrat izar as com unicações no país – polít ica esta que, vale lem brar, estava 
na essência do program a de governo de Lula. 

Em  prim eiro lugar, ao declarar que pretende t razer o debate acerca de um a futura Lei 
Geral da Com unicação Social Elet rônica para o âm bito de sua pasta, o m inist ro Hélio 
Costa ignora que a const rução de um  m arco regulatório para o rádio, a TV aberta e a 
TV paga, e que contem ple os aspectos de convergência, passa por t em as relacionados 
à cultura, educação, indúst r ia e com ércio, relações exteriores, ent re out ros. No âm bito 
da Casa Civil,  j á existe um  Grupo de Trabalho Interm inisterial que prevê o suporte de 
um  conselho consult ivo com  representantes da sociedade civil.  

Rechaçam os a idéia de reduzir o escopo deste debate, privilegiando-se apenas 
determ inados setores, e nos preocupam os com  a idéia de ter um  projeto dessa 
im portância nas m ãos de um  m inist ro com prom et ido com  interesses exclusivam ente 
com erciais.  

Em  segundo lugar, discordam os da nova postura do Ministério de colocar em  questão o 
Sistem a Brasileiro de TV Digital (SBTVD) , negando a possibilidade de um  padrão 
brasileiro e não entendendo as dificuldades encont radas com o fruto da falta de verbas, 
j á que até o fim  de julho apenas um a pequena parte dos recursos alocados havia sido 
liberada pela Fazenda e pelo Planejam ento. Essa postura reforça a visão de que não há 
condição, no Brasil, de pensarm os um  projeto de desenvolvim ento nacional;  com o se a 
única via que nos restasse fosse a aceitação acrít ica de conhecim ento produzido pelos 
países ditos desenvolvidos. O SBTVD é um a das m ais im portantes iniciat ivas brasileiras 
da área das com unicações, com  forte ênfase no desenvolvim ento de ciência e 
tecnologia.  

Em  terceiro lugar, ao quest ionar a polít ica do governo Lula – reconhecida 
internacionalm ente – de adoção do software livre, o m inist ro das Com unicações coloca 
em  dúvida um  elem ento fundam ental para o desenvolvim ento do Brasil. A adoção de 
softwares livres incent iva a indúst r ia nacional de program as de com putadores, garante 
a gerência segura de aspectos da soberania nacional, prom ove o conhecim ento livre e 
a autonom ia tecnológica e, ao baratear custos, serve com o est ím ulo às polít icas de 
inclusão digital. 



 

 

Em  quarto lugar, lem bram os que o governo Lula ainda é devedor de um a polít ica eficaz 
para o setor da radiodifusão com unitária. Rádios cont inuam  sendo fechadas pela 
Polícia Federal e Anatel, m uitas vezes em  condições quest ionáveis. Não é possível que 
a legislação e ação do Estado cont inuem  crim inalizando estas rádios e reprim indo o 
exercício do direito à com unicação de m ilhares de pessoas. Reafirm am os a im portância 
do Grupo de Trabalho criado pelo governo em  avançar no debate sobre a reform ulação 
da legislação para o setor. Até o m om ento, não houve sinalizações do novo m inist ro 
para adotar tais m edidas, e a realização de um a I  Conferência Nacional de 
Radiodifusão Com unitária que atenda às pautas do m ovim ento de radiodifusão 
com unitária não está garant ida. 

Em  quinto lugar, acreditam os que a m eta do barateam ento do acesso banda larga à 
Internet  não passa pela defesa dos detentores das redes físicas (com o as telefônicas 
ou operadoras de TV a cabo) ,  com o se todo o problem a est ivesse no pagam ento aos 
provedores de acesso. O que esperam os deste governo é a im plantação de fato de 
polít icas de desagregação de redes, isto é, a possibilidade de out ras operadoras 
usarem  as redes já instaladas, que perm itam  o surgim ento de concorrência real no 
provim ento de Internet .  

Ent re os poucos fatos louváveis está a proposição do fim  da assinatura básica para 
serviços de telefonia fixa, que nos últ im os dez anos ganhou um  enorm e vulto e foi 
reajustada em  quase 5.000% . 

Esperam os deste m inistério at itudes concretas para inverter o paradigm a da mídia 
brasileira, que deve servir ao interesse público, em  det r im ento da busca do lucro. Num  
m om ento de denúncias e crise polít ica, defendem os um a revisão da polít ica para 
dist ribuição de verbas de publicidade do governo e o desenvolvim ento de um  processo 
dem ocrát ico e t ransparente, onde a dist r ibuição seja feita com  foco no incent ivo a 
veículos de baixa circulação e alternat ivos, sem  favorecim entos polít icos.  

Reivindicam os a criação de m ecanism os de part icipação das organizações da sociedade 
civil neste processo, observando a diversidade e pluralidade dos m eios e conteúdos, 
evitando desproporções econôm icas, regionais e incent ivando m eios que prom ovam  os 
direitos hum anos. Reafirm am os a im portância de m anutenção e am pliação das 
iniciat ivas de inclusão digital gestadas até agora, com o os program as Pontos de 
Cultura, Gesac (Governo Elet rônico -  Serviço de Atendim ento ao Cidadão)  e Casa 
Brasil, que devem  ser entendidas com o polít icas de Estado. 

Em  síntese, defendem os o abandono de um a polít ica para o setor baseada na t roca de 
favores e de concessões de rádios e TVs, usadas por parte da classe polít ica com o 
inst rum entos eleitorais. E reafirm am os a im portância de se avançar na reform ulação 
do m arco regulatório e polít ico da com unicação social brasileira de form a a prom over o 
direito hum ano à com unicação, para que seja garant ido o interesse público e não o 
interesse m ercant il de poucos e o silêncio da m aioria. 
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